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Durante grande parte da história da humanidade, governante e lei foram sinônimos –
a lei era simplesmente a vontade do governante. Um primeiro passo para se afastar
dessa tirania foi o conceito de governar segundo a lei, incluindo a idéia de que até o
governante está abaixo da lei e deve governar através dos meios legais. As
democracias foram mais longe criando o Estado de Direito. Embora nenhuma
sociedade ou sistema de governo esteja livre de problemas, o Estado de Direito
protege os direitos fundamentais, políticos, sociais e econômicos e nos lembra que a
tirania e a ilegalidade não são as únicas alternativas.

P Estado de Direito significa que nenhum
indivíduo, presidente ou cidadão comum, es-
tá acima da lei. Os governos democráticos
exercem a autoridade por meio da lei e es-
tão eles próprios sujeitos aos constrangi-
mentos impostos pela lei.

P As leis devem expressar a vontade do
povo, não os caprichos de reis, ditadores, mi-
litares, líderes religiosos ou partidos políti-
cos auto-nomeados.

P Os cidadãos nas democracias estão dis-
postos a obedecer às leis da sua sociedade,
então, porque estas são as suas próprias re-
gras e regulamentos. A justiça é melhor al-
cançada quando as leis são criadas pelas
próprias pessoas que devem obedecê-las.

P No Estado de Direito, um sistema de tri-
bunais fortes e independentes deve ter o po-
der e a autoridade, os recursos e o prestígio
para responsabilizar membros do governo e
altos funcionários perante as leis e os regu-
lamentos da nação.

P Por esta razão, os juízes devem ter uma
formação sólida, ser profissionais, indepen-
dentes e imparciais. Para cumprirem o papel
necessário no sistema legal e no político, os

juízes devem estar empenhados nos princí-
pios da democracia.

P As leis da democracia podem ter muitas
origens: constituições escritas; estatutos e
regulamentos; ensinamentos religiosos e ét-
nicos e tradições e práticas culturais. Inde-
pendentemente da origem, a lei deve preser-
var certas cláusulas para proteger os direi-
tos e liberdades dos cidadãos:

No âmbito do requisito de proteção igual
pela lei, a lei não pode ser aplicável unica-
mente a um indivíduo ou grupo.

Os cidadãos devem estar protegidos da pri-
são arbitrária, da busca sem razão em suas
casas ou da apreensão de seus bens
pessoais.

Os cidadãos acusados de crime têm direito
a um julgamento rápido e público, bem co-
mo à oportunidade de confrontar e questio-
nar seus acusadores. Se forem condenados,
não podem ser sujeitos a castigo cruel ou
excepcional.

Os cidadãos não podem ser forçados a tes-
temunhar contra si mesmos. Este princípio
protege os cidadãos da coerção, do abuso
ou da tortura e reduz enormemente a ten-
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